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RESUMO 
A presente pesquisa se originou da nossa participação na disciplina Introdução a Educação Especial 
cursada no Programa de Pós-Graduação em Educação na Universidade Federal de Jataí-Go. A 
questão de pesquisa que suleou essa investigação foi: como promover a inclusão das pessoas com 
deficiências múltiplas na sala de aula comum em uma escola, ainda caracterizada como seletista, 
excludente e conservadora?  Os objetivos do estudo foram: Apresentar alguns conceitos e 
características das deficiências múltiplas; Contribuir com a produção do conhecimento sobre a 
inclusão das pessoas com necessidades educativas especiais; Identificar e Descrever quais são as 
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deficiências múltiplas presentes nas escolas; Apontar as necessidades educativas especiais das 
pessoas com deficiências múltiplas, bem como os recursos didáticos e as tecnologias assistivas que 
podem ser utilizados como forma de incluí-las na sala de aula comum. A opção para realizar a 
investigação foi pela pesquisa qualitativa (LUDKE E ANDRÉ, 1986); (SEVERINO, 2007); (PIANA, 
2009). Os referenciais utilizados versaram sobre autores que discutem a educação especial das 
pessoas com deficiências múltiplas. Os resultados nos fizeram perceber que ainda é pequena a 
presença das pessoas com deficiências múltiplas na sala de aula comum. Nossas considerações, não 
conclusivas, levaram-nos a perceber que é necessário investimento na formação dos professores para 
atuar com esses novos sujeitos sociais na sala de aula comum. 
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This research originated from our participation in the subject Introduction to Special Education 
attended in the Postgraduate Program in Education at the Federal University of Jataí, State of Goiás. 
The research question that guided this investigation was: how to promote the inclusion of people with 
multiple disabilities in the classroom in a regular school, still characterized as segregating, 
exclusionary and conservative one? The objectives of the study were: To present some concepts and 
characteristics of multiple disabilities; To contribute to the production of knowledge about the 
inclusion of people with special educational needs; To identify and To describe what the multiple 
deficiencies present in schools are; To point the special educational needs of people with multiple 
disabilities, as well as the teaching resources and assistive technologies that can be used as a way to 
include them in the regular classroom. The option to carry out the investigation was through 
qualitative research (LUDKE AND ANDRÉ 1986); (SEVERINO 2007); (PIANA 2009). The 
references used were about authors who discuss the special education of people with multiple 
disabilities. The results made us realize that the attendance of people with multiple disabilities in the 
regular classroom is still small. Our non-conclusive considerations led us to realize that it is necessary 
to invest in the training of teachers to work with these new social individuals in the regular classroom. 
 




1.1 NOTAS INTRODUTÓRIAS 
Historicamente, é necessário ressaltar que a década de 1990 marcou de forma significante o 
cenário educacional na esfera global. Exemplifica-se esse período nos movimentos por educação que 
borbulharam no último decênio do século XX, em especial, as declarações de Jomtien, Tailândia 
(UNESCO, 1990) e Salamanca, Espanha (UNESCO, 1994). No que se refere ao Brasil, tivemos pela 
primeira vez em 500 anos de história a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
(LDBEN, 9394/96), que regulamentou um capítulo específico sobre a educação especial em uma 
perspectiva inclusiva. 
O descortinar do novo milênio  nasce trazendo muitas expectativas para aqueles que durante 
séculos foram segregados, excluídos, marginalizados, enfim, estigmatizados por um discurso social 
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que rotula os que não se encaixam nos padrões de "normalidade, perfeição, bem constituído", como 
se fosse possível homogeneizar as pessoas caracterizando-as como iguais. 
         Nosso interesse por esta pesquisa surgiu a partir de discussões sobre temas ligados à inclusão e 
necessidades educativas especiais das pessoas com deficiência (SASSAKI, 2003).  Nesse sentido, é 
de fundamental importância assinalar que foram discutidos diversos temas sobre o processo de 
escolarização das pessoas com deficiência, em especial neste artigo, as com deficiências múltiplas. 
Cumpre-nos acentuar que a disciplina "Introdução à Educação Especial", foi ofertada durante a 
realização da pesquisa em educação no ano de 2018, no programa de Pós-graduação stricto sensu em 
Educação da Universidade Federal de Jataí (UFJ), Estado de Goiás. 
No que concerne nosso projeto de estudo reflexivo, no decorrer da disciplina, propusemos 
investigar a seguinte questão de pesquisa: como promover a inclusão das pessoas com deficiências 
múltiplas na sala de aula comum em uma escola, ainda caracterizada como seletista, excludente e 
conservadora? 
Nossos objetivos neste estudo foram: Apresentar alguns  conceitos e características das 
deficiências múltiplas; Contribuir com a produção do  conhecimento sobre a inclusão das pessoas 
com necessidades educativas especiais; Identificar e Descrever quais são as deficiências múltiplas 
presentes nas escolas; Apontar as necessidades educativas especiais das pessoas com deficiências 
múltiplas, bem como os recursos didáticos e as tecnologias assistivas que podem ser utilizados como 
forma de incluí-las na sala de aula comum. 
Nossa opção metodológica nesse estudo foi pela investigação qualitativa, baseando em 
bibliografias como Costa (2012); Godói (2006) e Nascimento (2011), dentre outros. Identificamos 
também documentos oficiais como a Lei Brasileira de Inclusão, (LBI, 13.146/BRASIL, 2015), e 
outros documentos obtidos em sites oficiais. 
Nossa pesquisa foi suleada pela investigação qualitativa, aqui entendida por Lüdke e André, 
(1986, p.11), como “a pesquisa qualitativa tem no ambiente natural como sua fonte direta de dados e 
o pesquisador como seu principal instrumento” 
Essa investigação também lançou mão da pesquisa bibliográfica descrita por Severino (2007, 
p.123), ao assinalar que: "nas investigações bibliográficas o pesquisador parte das pesquisas já 
existentes para fundamentar seu trabalho". 
        A opção se consubstanciou em análise de documentos, resoluções, decretos e leis obtidas de 
sites oficiais, como a Lei Brasileira de Inclusão, (LBI, 13.146/BRASIL, 2015). Centramos nosso 
olhar para documentos que abordam essa temática. Nesse sentido, Piana (2009, p.122), acentua que 
"a pesquisa documental apresenta algumas vantagens por ser fonte 'rica e estável de dados' não 
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implica altos custos, não exige contato com os sujeitos da pesquisa e possibilita uma leitura 
aprofundada das fontes". 
  Nossos referenciais nessa investigação giraram em torno da apresentação de conceitos e 
características das deficiências múltiplas. Para tanto, intencionamos identificar e descrever as 
categorias que caracterizam essas deficiências, procurando apontar as necessidades educativas 
especiais das pessoas no espaço escolar. Finalmente, daremos ênfase nas tecnologias assistivas, 
recursos esses da maior importância para o processo de escolarização das pessoas com deficiências 
múltiplas que precisam ser incluídas na sala de aula comum. 
           
 2 REFLEXÃO TEÓRICA 
    Os referenciais utilizados nessa pesquisa se consubstanciaram em teóricos que estudam os 
processos inclusivos na escola comum em uma perspectiva inclusiva, bem como em diretrizes 
educacionais promulgadas nos últimos anos que regem a escolarização das pessoas com deficiência 
na escola comum 
No novo milênio que ora se inicia, a educação contemporânea tem sustentado debates sobre a 
inclusão de pessoas com deficiência enquanto sujeitos portadores de direitos, sobretudo no que tange 
ao acesso à sala de aula comum, independente do grau de comprometimento de autonomia ou do 
desenvolvimento global. 
Frente ao exposto, em especial, em conformidade com as diretrizes nacionais para a educação 
especial, em uma perspectiva inclusiva, Costa (2012), parte do pressuposto de que todas as pessoas 
são capazes de aprender, independente do grau de severidade da deficiência que elas são acometidas. 
Nossa tese é a de que qualquer que seja as deficiências, em especial, as pessoas  com 
deficiências múltiplas  devem ser incluídas desde cedo em programas de creche e pré-escola que 
tenham por objetivo o desenvolvimento integral, o acesso à informação, historicamente acumulada, 
dividindo essa tarefa de forma colaborativa,  com os pais e serviços da comunidade (GODÓI, 2006). 
   A luz da literatura especializada que aborda essa temática, a Política Nacional de Educação 
Especial (PNEE, MEC, 1994) enfatiza que a deficiência múltipla é uma associação, no mesmo 
indivíduo, de duas ou mais deficiências primárias, como, por exemplo, a intelectual, visual e auditiva) 
com comprometimento que acarretam atrasos no desenvolvimento global e na capacidade adaptativa. 
Revisitando a legislação educacional que enfatiza a constituição da deficiência no espaço 
escolar, os indivíduos com deficiências múltiplas possuem como características gerais um 
aprendizado mais lento e com tendência a esquecerem daquilo que não praticam, por isso necessitam 
de contato com o meio que as cercam. Nesse sentido, Nascimento (2006) afiança que crianças com 
dificuldades nos gestos ou na comunicação; movimentos corporais involuntários; respostas mínimas 
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a estímulos causados por barulhos, toques, dentre outros, tem a necessidade de apoio em sala de aula, 
considerando que sua deficiência requer maior cuidado nos processos educativos. 
Se lançarmos mão da legislação educacional que conceitua as diversas deficiências nos 
espaços escolares, apoiamo-nos na Federação Nacional das Apaes (FENAPAES, 2007), que 
conceitua  a deficiência múltipla  como: a deficiência múltipla se  caracteriza pelas associações das 
seguintes categorias: deficiência física e psíquica; sensorial e física; psíquica e sensorial. Há, ainda, 
a surda cegueira, que embora se dê pela associação de duas deficiências sensoriais, compromete o 
desenvolvimento global e autonomia da pessoa. O indivíduo pode nascer com a deficiência múltipla 
ou adquiri-la, a exemplo da deficiência física e surdez ou deficiência visual, sendo que uma das causas 
mais comuns da multiplicidade de deficiência é a paralisia cerebral. 
     Neste contexto, o trabalho desenvolvido na escola tem o papel de cuidar e educar. O educador 
precisa ficar atento às competências e experiências já vividas pelos alunos com deficiência múltipla 
e, além disso, deve atuar em conjunto com uma equipe transdisciplinar composta por professor 
especializado de apoio e profissionais de saúde (fisioterapeuta, psicólogo, fonoaudiólogo, etc.), para, 
após avaliação das necessidades educativas especiais do aluno, traçarem estratégias de adaptação 
curricular e recursos tecnológicos que favoreçam a comunicação e a aprendizagem. 
Em plena era da globalização, do mundo ligado por redes, no qual as informações circulam 
na velocidade da luz, somos defensores de que os recursos tecnológicos, intitulados de tecnologias 
assistivas garantidas no artigo 3º, III, da Lei Brasileira de Inclusão - Lei 13.146/2015 possam chegar 
para todas as pessoas, independente se essas são ou estão em situação de deficiência.  Frente a essa 
assertiva, a LBI, (BRASIL, 2015), conceitua tecnologia assistiva como: considera-se tecnologia 
assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, 
práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação 
da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, 
qualidade de vida e inclusão social. 
      Por essas e outras razões expressas nesse artigo, defendemos que, qualquer recurso, por mais 
simples que pareça, que auxilie na mobilidade, autonomia, independência e qualidade de vida da 
pessoa com deficiência múltipla, é considerado tecnologia assistiva. Neste sentido, a tecnologia 
assistiva pode ser desde um material pedagógico adaptado até um software leitor de tela para acesso 
ao computador. Outros equipamentos, são, por exemplo, de auxílio para visão e audição, controle do 
meio ambiente (controles remotos para acender e apagar luzes), adaptações de jogos e brincadeiras 
por acessibilidade ao computador, adequação postural, próteses, equipamentos de mobilidade 
alternativa, dentre outros, conforme figura ilustrada nesse artigo. 
 
Brazilian Journal of Development 
 
      Braz. J. of Develop., Curitiba, v. 6, n. 2, p. 8454-8461, feb. 2020.    ISSN 2525-8761 
8459  
 
Figura 1: Acessibilidade ao computador adaptado 
Fonte: Rodrigues (2017). 
 
 
Figura 2: Material pedagógico 
Fonte: Universidade Federal de São João del-Rei (UFJS) (2011). 
 
Os referenciais utilizados nesse estudo nos fizeram perceber que, em geral, as necessidades 
especiais das pessoas com deficiências múltiplas são de ordem física, médica, emocional e educativa.  
Desse modo, é válido acentuar que as necessidades especiais educativas que compreendam 
permanência, requer a atenção para estímulos relevantes e apoio educativo diante das dificuldades na 
interpretação das informações mediadas nos diversos espaços educativos, na e fora da escola. 
 
 3 NOTAS CONCLUSIVAS 
   Nossas considerações não são finais, nem ao menos conclusivas. Ao longo desse estudo, foi 
possível perceber que, de acordo com Godói (2006), os alunos com deficiências múltiplas possuem 
várias potencialidades e necessidades concretas, além de apresentarem, algumas vezes, inusitadas 
formas de agir, comunicar e expressar seus desejos e sentimentos, em especial, quando nos referimos 
a sala de aula, locus onde construímos nossas identidades a partir do conhecimento científico, do 
saber elaborado e das experiências adquiridas coletivamente. 
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No decorrer do estudo, pudemos perceber que apesar de as deficiências múltiplas atrasarem o 
desenvolvimento global das pessoas, dificultando a autonomia e aprendizagem, a salas de aula 
comum é possível mediante a interação entre familiares, professores, profissionais de apoio e 
profissionais da saúde, principalmente se lançarmos mão das tecnologias assistivas, recursos esses da 
maior relevância para o processo de escolarização das pessoas com deficiências múltiplas na sala de 
aula comum 
         Em síntese, nossas reflexões não tem a intenção de responder as indagações que permeam o 
processo de escolarização das pessoas com deficiências múltiplas. No entanto, concluímos que 
embora as deficiências dificultem o desenvolvimento global das pessoas, a autonomia e 
aprendizagem delas, acreditamos que a inclusão em sala de aula comum só é possível mediante a 
interação colaborativa entre a família, docentes, profissionais de apoio e demais agentes que 
compõem a unidade escolar. 
Finalmente, nossas reflexões nos embasaram a afirmar que ao promover a inclusão das 
pessoas com deficiências múltiplas na sala de aula comum, o uso das tecnologias assistivas torna-se 
indispensável, uma vez que são fundamentais para a adaptação/adequação dos currículos, criação de 
estímulos  pedagógicos, desenvolvimento dos conteúdos e recursos didáticos acessíveis ao processo 
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